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1 OBJETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo a contratação, pelo Instituto 

Estadual Do Ambiente INEA, de empresa especializada para APOIO TÉCNICO, 
GERENCIMENTO E SUPERVISÃO DAS OBRAS DE CONTROLE DE INUNDAÇÕES E 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS BACIAS DOS RIOS IGUAÇU-SARAPUÍ, NO MUNICÍPIO 
DE DUQUE DE CAXIAS RJ, dentro do Programa Novo PAC- 1ª Seleção. 

Essas obras de intervenção envolvem a requalificação, limpeza e o 
desassoreamento de rios e canais e, recuperação das áreas de amortecimento (áreas 

pulmão) conhecidas 
requalificação da mesodrenagem das bacias que drenam para os polders.

2 JUSTIFICATIVA

Desde a época do PROGRAMA DE RECONSTRUÇÃO-RIO, concluído em 1995, onde 

foram investidos cerca de US$ 150 milhões em controle de inundações nas bacias da 
região oeste da Baía da Guanabara, não foram feitas intervenções significativas na 
Baixada Fluminense para o controle de cheias até 2007.

Nesse Programa foram executados importantes obras de controle de inundação 
nessa região, destacando-se as barragens de laminação de cheias nos rios Sarapuí e 
Pavuna, as dragagens dos principais drenadores da Baixada Fluminense como os rios 
Iguaçu, Botas, Sarapuí e Meriti e várias obras de macrodrenagem, principalmente a 
canalização do Rio Pavuna. 

Durante a implantação do PROGRAMA DE RECONSTRUÇÃO-RIO, foi desenvolvido 

o Plano Diretor de Controle de Inundações da Bacia do Iguaçu-Sarapuí. O Plano foi 
desenvolvido por uma equipe da COPPE/UFRJ por solicitação da SERLA, atual INEA. 
Este plano elencou intervenções estruturais e ações institucionais complementares ao 
Programa Reconstrução-Rio necessárias para reduzir o risco de inundações na bacia e 

preservar os recursos hídricos

Decorridos mais de 10 anos do desenvolvimento deste plano, não ocorreram mais 

investimentos de vulto na Baixada, sendo que poucas ações apontadas pelo plano foram 
implantadas. Além disso, agravaram-se as condições de ocupação das margens e o 

assoreamento dos rios por lixo e sedimentos. 

A análise das causas da degradação ambiental da bacia e das inundações indica 

que, além dos problemas identificados como, assoreamentos, estrangulamentos, 



seções insuficientes, etc., outros fatores diversos agravaram as inundações e suas 
consequências, dentre os quais, destacam-se: o desmatamento das cabeceiras, a 

exploração descontrolada de jazidas minerais, a ocupação desordenada e ilegal das 
margens dos rios ou de planícies inundáveis, a falta de tratamento nos leitos das vias 
públicas, a coleta inadequada de lixo e o lançamento contínuo de esgoto nos cursos 

Além da expressiva população que habita a região, existe ainda a presença de um 
parque industrial importante para a economia do Estado, comércio diversificado, rede 

hospitalar abrangente e vias de transporte e acessos estratégicos, que são afetados 
com as inundações constantes. 

A criticidade do quadro descrito levou à formulação do Projeto de Controle de 
Inundações e Recuperação Ambiental das Bacias dos Rios Iguaçu e Botas Projeto 

Iguaçu, do qual faz parte o conjunto de Projetos de complementação de Urbanizações, 
a serem aqui apresentados.

Este projeto foi uma operação coletiva envolvendo o Governo do Estado, através 
das suas Secretarias do Ambiente e de Habitação, do Instituto Estadual do Ambiente -

INEA e das prefeituras dos municípios afetados. Nesta parceria coube ao INEA, como 
gestor de recursos hídricos, a missão de implantar projetos de controle de inundações 

Existiu, por parte das prefeituras abrangidas pelo projeto, o compromisso com a 
implantação das ações complementares de caráter institucional e com o 
reassentamento de famílias vivendo em áreas de risco e remoção de moradias, 

necessárias à implantação do projeto.

Em decorrência das negociações entre os governos Federal e Estadual, ocorridas 
durante o 1º semestre de 2007, o Projeto Iguaçu foi elencado no Plano de Aceleração 
do Crescimento PAC 1.

O planejamento maior do saneamento ambiental da região, contido no Plano 
Diretor da Bacia do Iguaçu, permitiu ao Governo Estadual hierarquizar as intervenções 

estruturais. As primeiras obras selecionadas compuseram o Projeto Iguaçu, financiado 
pelo PAC de 2007 e 2008 (PAC I). 

Em função dos temporais ocorridos no final de 2009, surgiram inúmeras 

emergências que guiaram os investimentos complementares para o socorro às vitimas 
e adequação das obras remediadoras. Isto é, os dois investimentos mencionados 



puderam ser desenvolvidos com nítida e desejada complementaridade, aumentando os 
benefícios decorrentes das obras.

A Fase 1 do Projeto Iguaçu e as obras emergências de 2009 que foram concluídas, 
consistiram na requalificação hidráulica dos rios Iguaçu e Sarapuí e 23 valões e na 
implantação de alguns reservatórios de retenção de cheias (Polderes).

Em 2010, quando houve o PAC 2, foi aprovado a complementação das intervenções 

do PAC 1, no qual está Etapa tinha como foco intervenções de requalificação hidráulica 
dos afluentes dos rios Iguaçu e Sarapuí, implantação de parques fluviais, avenida canal 

e urbanização de Polderes, principalmente na bacia do rio Sarapuí.

No entanto, essa fase não foi continuada, e desde 2014 não foram implementadas 
novas obras significativas como o PAC 1 de requalificação hidráulica na baixada

Contudo, temporais em 2022 e novamente em 2024 ocorreram demonstrando que 

o déficit da infraestrutura da região continua sendo de tal ordem que os avanços já 
alcançados necessitam ser complementados com urgência, de modo a permitir o 

desenvolvimento econômico e social da Baixada Fluminense. 

  

Reportagens obtidas após os eventos do dia 13/01/2024 no município de Duque de 

Caxias e Belford Roxo. Fonte:https://g1.globo.com/rj/rio-de-

janeiro/noticia/2024/01/21/casas-em-belford-roxo-sao-alagadas.ghtml e 



https://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/1788191682641550-chuvas-no-rio-de-

janeiro#:~:text=Belford%20Roxo%20e%20Duque%20de,Paulo

Desde a época do PROGRAMA DE RECONSTRUÇÃO-RIO, concluído em 1995, onde 
foram investidos cerca de US$ 150 milhões em controle de inundações nas bacias da 
região oeste da Baía da Guanabara, não foram feitas intervenções significativas na 

Baixada Fluminense para o controle de cheias até 2007.

Nesse Programa foram executados importantes obras de controle de inundação 

nessa região, destacando-se as barragens de laminação de cheias nos rios Sarapuí e 
Pavuna, as dragagens dos principais drenadores da Baixada Fluminense como os rios 
Iguaçu, Botas, Sarapuí e Meriti e várias obras de macrodrenagem, principalmente a 
canalização do Rio Pavuna. 

Durante a implantação do PROGRAMA DE RECONSTRUÇÃO-RIO, foi desenvolvido 
o Plano Diretor de Controle de Inundações da Bacia do Iguaçu-Sarapuí. O Plano foi 

desenvolvido por uma equipe da COPPE/UFRJ por solicitação da SERLA, atual INEA. 
Este plano elencou intervenções estruturais e ações institucionais complementares ao 

Programa Reconstrução-Rio necessárias para reduzir o risco de inundações na bacia e 
preservar os recursos hídricos

Decorridos mais de 10 anos do desenvolvimento deste plano, não ocorreram mais 
investimentos de vulto na Baixada, sendo que poucas ações apontadas pelo plano foram 
implantadas. Além disso, agravaram-se as condições de ocupação das margens e o 
assoreamento dos rios por lixo e sedimentos. 

A análise das causas da degradação ambiental da bacia e das inundações indica 
que, além dos problemas identificados como, assoreamentos, estrangulamentos, 
seções insuficientes, etc., outros fatores diversos agravaram as inundações e suas 
consequências, dentre os quais, destacam-se: o desmatamento das cabeceiras, a 
exploração descontrolada de jazidas minerais, a ocupação desordenada e ilegal das 
margens dos rios ou de planícies inundáveis, a falta de tratamento nos leitos das vias 

públicas, a coleta inadequada de lixo e o lançamento contínuo de esgoto nos cursos 

Além da expressiva população que habita a região, existe ainda a presença de um 

parque industrial importante para a economia do Estado, comércio diversificado, rede 
hospitalar abrangente e vias de transporte e acessos estratégicos, que são afetados 
com as inundações constantes. 



A criticidade do quadro descrito levou à formulação do Projeto de Controle de 
Inundações e Recuperação Ambiental das Bacias dos Rios Iguaçu e Botas Projeto 

Iguaçu, do qual faz parte o conjunto de Projetos de complementação de Urbanizações, 
a serem aqui apresentados.

Este projeto foi uma operação coletiva envolvendo o Governo do Estado, através 
das suas Secretarias do Ambiente e de Habitação, do Instituto Estadual do Ambiente -

INEA e das prefeituras dos municípios afetados. Nesta parceria coube ao INEA, como 
gestor de recursos hídricos, a missão de implantar projetos de controle de inundações 

Existiu, por parte das prefeituras abrangidas pelo projeto, o compromisso com a 
implantação das ações complementares de caráter institucional e com o 
reassentamento de famílias vivendo em áreas de risco e remoção de moradias, 

necessárias à implantação do projeto.

Em decorrência das negociações entre os governos Federal e Estadual, ocorridas 

durante o 1º semestre de 2007, o Projeto Iguaçu foi elencado no Plano de Aceleração 
do Crescimento PAC 1.

O planejamento maior do saneamento ambiental da região, contido no Plano 
Diretor da Bacia do Iguaçu, permitiu ao Governo Estadual hierarquizar as intervenções 

estruturais. As primeiras obras selecionadas compuseram o Projeto Iguaçu, financiado 
pelo PAC de 2007 e 2008 (PAC I). 

Em função dos temporais ocorridos no final de 2009, surgiram inúmeras 
emergências que guiaram os investimentos complementares para o socorro às vitimas 

e adequação das obras remediadoras. Isto é, os dois investimentos mencionados 
puderam ser desenvolvidos com nítida e desejada complementaridade, aumentando os 
benefícios decorrentes das obras.

A Fase 1 do Projeto Iguaçu e as obras emergências de 2009 que foram concluídas, 
consistiram na requalificação hidráulica dos rios Iguaçu e Sarapuí e 23 valões e na 
implantação de alguns reservatórios de retenção de cheias (Polderes).

Em 2010, quando houve o PAC 2, foi aprovado a complementação das intervenções 
do PAC 1, no qual está Etapa tinha como foco intervenções de requalificação hidráulica 
dos afluentes dos rios Iguaçu e Sarapuí, implantação de parques fluviais, avenida canal 

e urbanização de Polderes, principalmente na bacia do rio Sarapuí.



No entanto, essa fase não foi continuada, e desde 2014 não foram implementadas 
novas obras significativas como o PAC 1 de requalificação hidráulica na baixada

Contudo, temporais em 2022 e novamente em 2024 ocorreram demonstrando que 
o déficit da infraestrutura da região continua sendo de tal ordem que os avanços já 
alcançados necessitam ser complementados com urgência, de modo a permitir o 
desenvolvimento econômico e social da Baixada Fluminense. 

  

Reportagens obtidas após os eventos do dia 13/01/2024 no município de Duque de 
Caxias e Belford Roxo. Fonte:https://g1.globo.com/rj/rio-de-

janeiro/noticia/2024/01/21/casas-em-belford-roxo-sao-alagadas.ghtml e 
https://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/1788191682641550-chuvas-no-rio-de-

janeiro#:~:text=Belford%20Roxo%20e%20Duque%20de,Paulo

Assim, o mesmo Plano Diretor que forneceu os elementos técnicos para viabilizar 
o PAC 1, serviu para que agora o Governo Estadual, através do INEA, pudesse listar e 
hierarquizar as intervenções necessárias na região.  

Desse modo, as obras de recuperação ambiental da Baixada Fluminense 

hierarquizadas agora pelo INEA abrangeram os Municípios de Duque de Caxias, Nova 
Iguaçu, Nilópolis e Mesquita. No entanto, esta 1ª Seleção do NOVO PAC, abrangeu 

somente as ações a serem realizadas no município de Duque de Caxias completando as 
ações já realizadas no PAC 1.



3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA REGIÃO

A bacia hidrográfica do Rio Iguaçu-Sarapuí possui uma área de drenagem total de 

727 km², dos quais 168 km² representam a sub-bacia do rio Sarapuí. Esta bacia abriga 
integralmente os municípios de Belford Roxo e Mesquita e parte dos municípios do Rio 
de Janeiro (abrangendo os bairros de Bangu, Padre Miguel e Senador Camará), de 
Nilópolis, São João de Meriti, Nova Iguaçu e Duque de Caxias, todos pertencentes à 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

População Municipal, Área Total e Área Inserida na Bacia dos Rios 
Iguaçu/Sarapuí

Municípios População Municipal Área (há) %

Urbana Total (¹) Na baica(²)

População Urbana Municipal

Fontes: (1) Censo IBGE do ano 2022, com a divisão territorial de 2001; (2) Adaptado 

do Plano Diretor; (3) Percentual da área do município em relação à área da bacia.

A população residente nas áreas mais baixas da bacia sofre com as constantes 
inundações e as margens dos rios e canais encontram-se em grande parte ocupadas por 
habitações de baixa renda. 

A cada estação chuvosa registram-se perdas humanas e materiais, como foi o caso 
das três enchentes consecutivas que ocorreram no verão de 2009/10, que acabaram 
por colocar os municípios de Belford Roxo e Duque de Caxias em Estado de Emergência.

As fortes chuvas ocorridas não encontraram uma infraestrutura adequada para 

fazer escoar as águas e deixaram os rastros de destruição descritos amplamente na 
imprensa. Aliado a isto, a ocupação das encostas e áreas de nascentes, a insuficiência 



de coleta e tratamento de esgotos, bem como a disposição inadequada de lixo e outros 
resíduos, contribuíram para o agravamento do quadro de degradação dos corpos 

hídricos e das áreas úmidas. 

O rio Iguaçu tem suas nascentes na Serra do Tinguá, a uma altitude de cerca de 
1.000 m. Seu curso desenvolve-se no sentido sudeste, com uma extensão total de cerca 
de 43 km, desaguando na baía de Guanabara. Seus principais afluentes são os rios: 

Capivari pela margem esquerda e Botas e Sarapuí pela direita. 

O rio Sarapuí passou a pertencer à bacia do rio Iguaçu no início deste século, por 

ocasião das primeiras grandes obras de saneamento na Baixada Fluminense, quando 
seus cursos médio e inferior foram retificados e sua foz desviada para o curso inferior 
do rio Iguaçu. Ambos os rios se apresentavam, anteriormente, bastante sinuosos. 

A fisiografia da bacia Iguaçu-Sarapuí é caracterizada principalmente por duas 

unidades de relevo: a Serra do Mar e a Baixada Fluminense, com um forte desnível de 
cerca de 1.600 m, do ponto mais alto da serra (o pico do Tinguá) até a planície. O 

clima da bacia é quente e úmido com estação chuvosa no verão, com temperatura 
média anual em torno dos 22oC e precipitação média anual em torno de 1.700 mm. Os 

rios descem as serras em regime torrencial, com forte poder erosivo, alcançando a 
planície, onde perdem velocidade e extravasam de seus leitos em grandes alagados. 

A cobertura vegetal da bacia ainda remanescente ocorre predominantemente ao 
norte e nordeste, na serra do Tinguá, e na serra de Madureira/Mendanha. Na serra do 
Tinguá localiza-se a Reserva Biológica do Tinguá, onde um expressivo trecho de Mata 
Atlântica encontra-se bem preservado. A área florestada ocupa cerca de 20% da bacia. 

Na parte central da bacia, onde distribui-se um relevo de morrotes entremeado 
de várzeas, cultivadas ou não, predomina o uso pecuário, com pastagens extensivas. É 
na baixada que se concentra a área urbana da bacia, onde as famílias vivem em 
baixíssimos níveis de qualidade de vida, com mais da metade da população vivendo 
com renda familiar inferior a um salário-mínimo e cerca de 23% das famílias em 
condições de indigência. As condições de saneamento básico, educação, saúde e 

infraestrutura urbana são extremamente precárias. A coleta de lixo, irregular, cobre 
menos de 60% da bacia. As redes de esgotamento sanitário atendem a apenas 21% das 

Atualmente, milhares de pessoas vivem na área inundável da bacia, onde as 
condições socioambientais são as mais precárias. O lixo e o esgoto das casas são 
lançados nos rios e canais, piorando as condições de escoamento e de qualidade das 



águas. A erosão das margens e das encostas desmatadas produzem sedimentos que, 
carreados para os rios, reduzem a capacidade de escoamento e retêm o lixo 

acumulado. Associadas a essas condições ambientais insalubres, muitas doenças 
ocorrem, tais como leptospirose (diretamente relacionada à frequência e intensidade 
das inundações), hepatite, dengue, gastroenterites, verminoses, entre outras. 

A partir da década de 1950, já como área urbana, os municípios da baixada 

fluminense passaram a integrar a região metropolitana do município do Rio de Janeiro. 
A integração foi facilitada pela melhoria da ligação Rio-Nova Iguaçu, decorrente da 

eletrificação do eixo ferroviário na década de 1940 e da abertura da rodovia Presidente 
Dutra em 1951, constituindo-
populacional de baixa renda, que encontrava trabalho na capital. Com isso cresceu o 
número de ocupações em áreas sem nenhuma infraestrutura urbana, próximas aos 

rios e canais. 

A falta de infraestrutura urbana, a ocupação de áreas inadequadas, a deficiência 
ou total inexistência dos serviços de esgotamento sanitário e coleta de resíduos sólidos, 

o agravamento dos processos erosivos, a obstrução ou comprometimento do 
escoamento em decorrência de estruturas de travessias mal dimensionadas (pontes 

rodoviárias e ferroviárias, tubulações de água e esgoto), muros e edificações que 
obstruem as calhas dos rios, são parte do cenário caótico resultante do processo de 
ocupação e uso na bacia Iguaçu-Sarapuí e são os principais fatores que concorrem para 
o agravamento das inundações na região e, consequentemente, para o agravamento 

das condições de insalubridade. 

Este cenário de desordenamento na ocupação urbana dificulta a implementação, 

em curto prazo, de soluções definitivas para o controle de inundações. Entretanto, 
vêm ocorrendo mudanças significativas na postura do poder público, que 
historicamente sempre concentrou os investimentos em infraestrutura na cidade do 
Rio de Janeiro, em detrimento dos demais municípios da região metropolitana.

Por outro lado, a dinamização da atividade econômica nesses municípios vem 
modificando a relação de extrema polarização antes exercida pelo município do Rio de 
Janeiro. Embora um grande contingente populacional dependa diretamente do 
mercado de

-Centro já não traduz o complexo 
de relações socioeconômicas mantidas em torno da região metropolitana. Os 

resultados da pesquisa socioeconômica aplicada pelo Plano Diretor do Iguaçu, embora 



não possam ser generalizados para toda a Baixada, demonstram as transformações em 
curso. Segundo os dados obtidos, aproximadamente 68% da população 

economicamente ativa amostrada trabalha nos municípios da baixada fluminense e 
somente 27% no município do Rio de Janeiro. A dinamização dos setores secundário e 
terciário na região, criando postos de trabalho, explica essas mudanças. 

A dinamização econômica induz investimentos em infraestrutura urbana, 

necessária para o adequado funcionamento das atividades comerciais e industriais 
emergentes. Esses aspectos, adicionados ao surgimento de futuras administrações 

municipais mais comprometidas com a recuperação socioeconômica e ambiental desses 
municípios, serão fatores determinantes para exequibilidade do Plano Diretor de 
Controle de Inundações e Recuperação Ambiental da Baixada. 

Como foi visto, o problema de inundações na Baixada tem origem remota e requer 

ações coordenadas entre as diferentes esferas do poder público estadual e municipal 
e da sociedade civil organizada. Muitos dos problemas são de difícil reversão, como a 

ocupação consolidada de muitas áreas baixas, ao longo da calha secundária dos 
principais rios que drenam a bacia. 

No entanto, ainda é possível o disciplinamento do uso do solo de áreas ainda não 
ocupadas, ou em fase inicial de ocupação, bem como a melhoria e a recuperação 

ambiental das áreas ocupadas de modo inadequado.

A bacia ainda apresenta condições razoáveis para um planejamento de uso da 
terra que permita, minimamente, promover o controle das enchentes e, sob uma 
perspectiva mais abrangente, buscar a melhoria da qualidade socioambiental, no 

sentido de, pelo menos, reverter o quadro atual de "calamidade pública", com os graves 
problemas de carência de infraestrutura e poluição.



4 VISÃO GERAL DO ESCOPO DO PROJETO IGUAÇU-INEA EM DUQUE DE CAXIAS

Este Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços de apoio 

técnico, gerenciamento e supervisão dos projetos e da execução da obra do Projeto 
Iguaçu Duque de Caxias, elaborado pelo INEA (Instituto Estadual do Ambiente).

Os serviços deverão ser prestados durante todo o período de execução da 
totalidade das obras previstas.

Para informações mais detalhadas sobre a obra, deverão ser consultados os Termos 
de Referência específico da obra.

Para o entendimento do escopo geral dos serviços de Apoio Técnico, 
Gerenciamento e Supervisão de Obra, apresenta-se a seguir a descrição do escopo da 
Obra a ser supervisionada.

Em função das chuvas de 13 de janeiro de 2024 onde os municípios de Duque de 

Caxias e Belford Roxo sofreram fortes chuvas (com TR superior as chuvas de 2009) com 
alagamentos nos bairros do Pilar, Outeiro, Lote XV, São Bento, Amapá e na rodovia 
Washington Luiz (BR-040).



A DIRRAM revisou o Plano Diretor do Projeto Iguaçu, realizou levantamento 
topográficos, batimétricos para elaborar um estudo de concepção nesses municípios 

com intuito de mitigar as cheias ocorridas em 2024 e dar continuidade ao Projeto 
Iguaçu paralisado desde 2015.

As obras de intervenção para a melhoria da macro e mesodrenagem estarão 
distribuídas pelos bairros Cidade dos Meninos, Pilar e São Bento, além dos eixos dos 

rios Iguaçu e Sarapuí, no município de Duque de Caxias.

A listagem das obras pretendidas e o mapa de localização são apresentados a 

seguir.

Serviço Rio/Canal Extensão 
(m)

Volume 
(m³) Observação

Requalificação de Calha

Iguaçu 9.000 157.403,99 Entende-se por 

nova seção hidráulica Sarapuí 5.538 43.237,39

Limpeza/Desassoreamento 
de canais

Pilar 6.370 82.507,75 ----

Cid. Meninos 1.030 4.307,25 ----

São Bento 6.180 49.843,56 ----

Limpeza/ Escavação -
Desassoreamento Polder Pilar 93.559 m² 56.135,40 ----

Canalização - substituição

São Bento 9 ----

Substituição de bueiro 
duplo CA DN 1,20m 
por bueiro duplo 
celular 3,00 x 2,00m

Pilar 17 ----

Substituição de bueiro 
simples CA DN 0,80m 
por bueiro simples 
celular 1,50 x 1,50m

Cidade dos Meninos 11 ----

Substituição de bueiro 
simples CA DN 1,00m 
(trecho 1) + 2,00 x 
1,00m (trecho 2) por 
bueiro simples celular 
2,00 x 2,00m

Canalização - implantação
Canal entre São 

Bento e  APA/São 
Bento

100 ----
Implantação de bueiro 
duplo DN 1,20m sob 
linha férrea

Comporta de dique -
recuperação Pilar 2 unidades ----

recuperação da 
estrutura de concreto 
e recuperação de 
válvulas de retenção 
tipo flap em cada 
comporta



Comporta de dique -
substituição Pilar 4 unidades ----

substituição de 
comporta desativada 
por estrutura nova 
com válvulas de 
retenção tipo flap

Dique - recomposição
Pilar ---- 13.642,89 Recomposição de 

trechos e aumento da 
cota do dique Cidade dos Meninos ---- 784,50

Duque de Caxias Tabela Resumo das Intervenções Projetadas





5 ESCOPO DE APOIO TÉCNICO, GERENCIAMENTO E SUPERVISÃO DAS OBRAS:

  

  

  

  

  

  





6 ESCOPO ESPECÍFICO





6.1 Plano de Trabalho



6.2   Apoio Técnico aos Estudos Hidráulicos, Projetos Básicos e Executivos e às 
Obras

6.3 Gerenciamento



6.4 Supervisão de Obra:



I. Acompanhar e avaliar o controle e sustentabilidade ambiental:





II. Serviços Topográficos:

III. Controle Tecnológico das Obras

I. Serviços de Terraplenagem:



II. Execução dos serviços de desassoreamento e adequação das seções 

transversais 



III. Dispositivos de Ensacamento das Áreas de construção

IV. Escavações em Geral



V. Obras de Concreto





7 PRODUTOS

7.1 Plano de Trabalho

7.2 Relatórios de Andamento

7.2.1 Relatório de Gerenciamento da Elaboração de Projetos



7.2.2 Relatório de Gerenciamento Aplicado à Coordenação Geral

7.2.3 Relatório de Supervisão Técnica de Campo 

7.2.4 Relatório de Acompanhamento das Medidas de Controle Ambiental e de 

Sustentabilidade

7.2.5 Relatório Topobatimétricos de Levantamentos de Campo

7.3 Forma de Apresentação dos Produtos





8 ORÇAMENTO, MEMÓRIA DE CÁLCULO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

8.1 Valor Total do Objeto

8.2 Prazo de Execução dos Serviços



8.3 Valor de BDI Não Desonerado

Assunto: Declaração informando a base de calculo e, sobre esta, a respectica aliquota do ISS

ALÍQUOTA (%)
X.1 - Administração Central 4,50
X.2 - Seguro e Garantia 0,80
X.3 - Risco 1,50

6,80

ALÍQUOTA (%)
Y.1 - Despesas Financeiras 0,70

0,70

ALÍQUOTA (%)
6,30
6,30

ALÍQUOTA (%)
I.1 - ISSQN ( Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ) - Municipal 5,00
I.2 - COFINS ( Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) - Federal 3,00
I.3 - P I S ( Programa de Integração Social ) - Federal 0,65
I.4 - Contribuição de 3,6% em função da desoneração de preços - Lei 14.973/2024

8,65

13ª EDIÇÃO da Empresa de Obras Públicas (EMOP). Tipo de Obra -"Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais"

X é a Taxa somatória das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras;
Y é a Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS;
Z é a Taxa representativa do LUCRO;
I é a Taxa representativa dos IMPOSTOS.

B.D.I  sem Desoneração  25,15%

TIPO

I =

B D I - Benefício e Despesas Indiretas

B D I  =
( 1 + X )  ( 1 + Y )  ( 1 + Z )

 - 1   Fórmula do BDI( 1 - I )

I . Taxa representativa da incidência dos TRIBUTOS ( sobre o FATURAMENTO da empresa )

COMPOSIÇÃO   DO   B.D.I 

X . Taxa representativa das DESPESAS INDIRETAS, exceto tributos e despesas financeiras
TIPO

X =
Y . Taxa representativa das DESPESAS FINANCEIRAS

TIPO

Y =
Z . Taxa representativa do LUCRO

TIPO
Z.1 - Lucro Presumido

Z =





8.5 Parcela de Maior Relevância




